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Wel

A Câma - . .* ..411 de São Paulo decreta: 	 .

. 1°. Co' stitui desperdício de água o consumo desnecessário ou a negligência

no seu adroveitamento.

itParágr o único. Para os efeitos desta Lei, os atos que caracterizam o

despe dício de água são: lavar calçada, fachada ou painel, ou veículo utilizando-

se de mangueiras comuns; Manter torneira desnecessariamente aberta;

negligenciar sobre vazamento em tubulação hidráulica.

Art. 2°. O desperdício de água configura infração para a qual fica estabelecida a

multa diária de R$100,00 (cem reais), que será aplicada em dobro no caso de

rei nd dênd a.

rr	 Parágrafo único O valor da multa será atualizado pela variação de índice

estabelecido por legislação federal.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

,;(42 'V	 e dá outras providências.

Define e penaliza o desperdício de água

e dá outras providências.
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RF. 100.406

Gabinete Vereador Ricardo Montoro

JUSTIFICATIVA

A água é riqueza natural finita e sua escassez ameaça a humanidade. O

comportamento individual e coletivo das pessoas demonstra, no entanto, não se

ter consciência dessa realidade concreta. O uso abusivo dessa riqueza, além de

IIP constituir-se risco crescente ao desenvolvimento e à proteção ao meio ambiente,

representa forte pressão pela antecipação de investimentos, onerando a atual

geração e comprometendo recursos das gerações futuras.

No uso abusivo enquadra-se o desperdício de água potável, comportamento social

alienado da gravidade dos problemas dos custos de produção, distribuição e

preservação, prejudicados ainda pelos problemas crônicos a estes adjacentes e

pela limitação dessa riqueza.

Nos grandes centros urbanos como São Paulo, os resultados decorrentes de

mudanças de comportamento, no sentido da redução do consumo, são

cumulativos e extremamente significativos no contexto geral da economia.

Inegável que à Municipalidade compete zelar pelos recursos essenciais de seu

território, entre eles e na primeira posição, a gestão da água de consumo da

população. Esta é matéria de interesse local, conforme art. 148, I da LOM:

Art. 148. A política urbana do Município terá por objetivo
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade, propiciar a realização da função social da
propriedade e garantir o bem-estar de seus habitantes,
procurando assegurar.

I — o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado de
seu território;

Mais do que instrumentalizar o poder de polícia administrativo municipal, a

propositura deste Projeto de Lei, amparada no art. 13, I da LOM, procura atingir

diretamente a população paulistana, sem discriminação de qualquer ordem,

gerando, por meio de uma regra de comportamento, um procedimento promotor

do uso racional da água.
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PAREC --_9 111/2 °02	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N U 719/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Ricardo Montoro, que
visa instituir regra com o objetivo de coibir o desperdício da água, impondo sanção
aos infratores.

De acordo com a proposta, são definidos como desperdício de água os atos de:
a) lavar a calçada, fachada ou painel, ou veículo, utilizando-se de mangueiras

11/	 comuns; b) manter torneira desnecessariamente aberta e; c) negligenciar sobre
vazamento em tubulação hidráulica.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Regras vedando ao munícipe desenvolver certas atividades tendentes a aumentar
o consumo de água fundamentam-se no Poder de Polícia administrativa de que
dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens,
atividades e direitos em benefício da coletividade ou do próprio Estado, e inserem-
se no âmbito do predominante interesse local sobre o qual cabe à comuna legislar,
nos termos do art. 13, I da LOM e art. 30, I, da CF.

Conforme ensina Hely Lopes Meirelles "as obras e serviços para fornecimento de
água potável e eliminação de detritos sanitários domiciliares, incluindo a captação,
condução, tratamento e despejo adequado, são atribuições precípuas do
Município, como medidas de interesse da saúde pública em geral e dos usuários

ge em particular" (in "Direito Administrativo Brasileiro", Malheiros Editores, 1993, 18a

ed., p.313), e para que o Poder Público possa bem desempenhar seu papel mister
se faz que o munícipe preste sua contribuição.

Assim é que, a Lei n° 10.315/87, que dispõe sobre a limpeza pública do Município
de São Paulo, já proíbe, em seu art. 37, lavar veículos ou qualquer tipo de
equipamento em vias e logradouros públicos.

Relacionados à matéria vale ressaltar, também, os seguintes diplomas legais.

A Lei n° 10.518/88, que dispõe sobre a limpeza periódica das fachadas dos
prédios, e qüe, tendo como norte objetivo diverso do pretendido na presente
proposta, determina a obrigatoriedade de pintura ou lavagem das fachadas dos
prédios visíveis de logradouros públicos a cada 5 anos.

CÓD. 0561 ~How no ~Hg* valhoH cum,.
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Define e veda atos de desperdício de
água no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

A Câmara
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SUBSTITUTIVO N° /2002 AO PROJETO DE LEI N° 719/01

ra n°	 doi

n° 414 /01
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41Amara Ar/iterai& ao / 'e
. 11.120•

O art. 30, da Lei n° 10.315/87, já mencionada, que obriga o particular a proceder à
varrição de seu passeio, mantendo-o limpo, mas nada determinando com relação
à sua lavagem.

Convém ponderar apenas, que normas que impliquem a realização de fiscalização
dentro dos domínios de uma habitação devem ser impostas com o devido cuidado,
na medida que, de acordo com a Carta Magna, "a casa é o asilo inviolável do
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia,
por determinação judicial" (art. 5 0 , XI).

Dessa forma, não tendo o Poder Público acesso irrestrito à moradia do munícipe,
a lavagem de veículos com mangueira, a existência de torneira
desnecessariamente aberta, ou ainda, de vazamento em tubulação hidráulica que
esteja sendo negligenciado, seriam regras eficazes apenas na medida em que
pudessem ser observadas da via pública, eis que o fiscal somente pode adentrar
ao imóvel sem o consentimento do morador nas hipóteses previstas na Carta
Magna.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

O projeto está amparado no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município e no art. 30, I,
da Constituição Federal.

,0) PELA LEGALIDADE.

Todavia, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa,
bem como para retirar da proposta a vedação de lavagem de veículos com
mangueira comum em vias e logradouros públicos, eis que a norma já consta de
forma mais ampla na Lei n° 10.315/87, sugerimos o substitutivo a seguir.

CÓD. 0561
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Art. 1° Fica vedado no Município de São Paulo o desperdício de água
caracterizado pelos seguintes atos:

I — lavar calçada, fachada de imóvel ou painel nela instalado utilizando-se de
mangueira comum;
II — lavar veículo dentro de imóvel com mangueira comum;
III — manter torneira denecessariamente aberta;
IV — negligenciar sobre vazamento em tubulação hidráulica.

010
Art. 2° A inobservância do disposto na presente Lei acarretará multa de R$ 100,00
(cem reais), atualizada anualmente pela variação do índice , ,..de Preços ,ao
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de- Geografia e
Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que., -rio caso de
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 e 4,

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Mfg/p10719-01
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA Ma1léTPÂrt15ÊT2kifi"
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito

do Projeto de Lei n° 719/01, de autoria do Nobre Vereador Ricardo Montoro, que

define e penaliza o desperdício de água, para que este, através de seus órgãos

competentes, manifeste-se a respeito da propositura em questão.

A questão fundamental é saber se a Prefeitura Municipal tem condições de fazer
,

a fiscalização do desperdício de água de que trata' á propositura e quais os resultados

esperados.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei.

Vereador sé Olímpio
Presidente da Com' são de Política Urbana

Metropolitanaj4 de Meio Ambiente

PRESIDÊNCIA- CIASP

RECEBIDO ()"-,
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Malstento do Chefia Técnica

Sra. Paula,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente.

03/09/2002

•' •

JOSÉ 451 . 	0 SOU'ZA SANTOS
Chefe de Seçio Téasim IV Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

03/09/2002

`.w<
Paula Kawase
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CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo,Paulo, 0 Li de setembro de 2002.

18z— ,OF—LE63

• (..47 1.ts,T.0 11.0517/2002

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 719/01, de autoria do
Vereador Ricardo Montoro - que define e penaliza o desperdício de água, e dá outras
providências, solicitando-lhe que nos envie subsídios, acordo com o despacho
anexo, para que a referida Comissão possa emitir parec a r peito.

Valho-me da oportunidade para renvar aissa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração/ 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 719/2001 de 7. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 07.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

c)t
JCSS/pk
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CÂMARA MUNICIPAL D10°E48,P4ULO

São Paulo, 04 de setembro de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 517, de 04/09/02,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 719/01, de
autoria do Ver. Ricardo Montoro.

Anexo: cópia xerográfica do PL 719/01 de fls.01 e do desli tatC GO" da comissão
solicitante de fls. 07.
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Processo n° 2002-0.209.317-0
Ref.: Of. 18-LEG 3 n° 0517/2002

Senhor Presidente

0(0- c__/#/tf/f//te Á/0- Cie

São Paulo, 01A3 de ii5-ci -g-A&Ltai-e-- de 2002

DOCREC
J.5-0636/2002

RECEBIDO NA ATM I

Em lo I 9 I O 2.

Às  fr.. 75- 	 horas

Reportando-me ao ofício acima referenciado, por meio

do qual Vossa Excelência, a pedido da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, requer o envio de subsídios destinados à

apreciação do Projeto de Lei n° 719/01, de autoria do Vereador . Ricardo Montoro,

que objetiva definir e penalizar o desperdício de água, tenho a honra- de

encaminhar-lhe cópia reprográfica dos informes acerca do assunto prestados pela

Secretaria de Serviços e Obras — SSO (LIMPURB) e Secretaria Municipal das

Subprefeituras — SMSP.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JANI4GS/tismrp
Resp1719p1
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DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBAN A Pmee

Folha de informaçãçít.°,.
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LIMPURB-G
Senhor Diretor

O presente instrumento tem como supedâneo o
expediente em epígrafe, versando sobre o projeto de Lei n.° 719/01 de
autoria do Legislativo. É nosso entendimento:

O projeto em tela objetiva rechaçar o desperdício
de água no Município de São Paulo, tutelando e tipificando atos que são
considerados caracterizadores do esbanjamento desnecessário.

Inicialmente, destacamos que o Projeto em tela
revela-se oportuna, legislando sobre matéria atualizada, devendo o Poder
Público adotar medidas que concretamente amenizem a situação caótica em
que nos encontramos.

No entanto, pequenos comentários temos a traçar.

O artigo 1° em seu Parágrafo Único, define o atos
que, se praticados, restaria caracterizado o desperdício de água.

No entanto, por diversas oportunidades, atitudes
dos munícipes como um simples lavar a calçada, a fachada de uma casa,
um painel ou até mesmo um veículo não restaria comprovado o desperdício
que a legislação nascente quer evitar. Explica-se. -	 .#'•
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Maria Tereza Affonsoda Silva
Reg. 10.651	 "7-7V,

Imaginemos um local onde ocorrera fortes chuvas,
demandando grande quantidade de barro na calçada, inclusive chegando a
ponto de "lambuzar" o veículo na garagem.

Ora, smj, por certo que o Munícipe ao
providenciar a lavagem de sua guarida não estaria praticando o
"desperdício" que se objetiva coibir.

Porém, o texto apresentado não prevê exceção,
impõe a aplicação do poder de polícia sem a possibilidade do poder
discricionário do agente Público, ou seja, da leitura do Projeto verificando-
se o flagrante do ato considerado lesivo, há que se aplicar a multa expressa
no artigo 2°, não havendo hipótese de intimação ou mera orientação do
usuário, sob configuração de prevaricação em suas funções de funcionário
público..

Nesse diapasão, sugiro melhor análise ao texto
legal.

Na mais, o "engessamento" do valor da multa em
dh lei, somente permitirá sua revisão através de outra lei, em que pese o texto

constante no parágrafo único do artigo 2°. 	 -

Nesses termos, sugiro um indexador que
mensalmente já encontra-se calculado (a exemplo do utilizado atualmente
em UFM).

Além disso, o texto apresentado traz a
interpretação que qualquer que seja o ato praticado haverá uma multa de
R$ 100,00, sendo em dobro na reincidência. No entanto, observo que
deverá haver uma melhor proporcionalidade na aplicação da multa, ou seja,
a lavagem de uma propriedade de grande extensão territorial deverá sofrer
uma maior punição que aquele que lavar uma simples calçada (princípios

41"da razoabilidade e da isonomia).

• .00
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Folha de informação n.° 0,6 Folha n° - A - do
Do Memorando 759/2002 - Ali In em 16/05/02 (a)	 X/, ,.' processo no ... / 4:3/0 ifp,

I

• .	 COPIA [ 2.002-0-Zo."9":3i•O	 '

• Folha n.o 0-8 _do Proc.

•

P

	

	 ,,,,,,„L, "p:.r4-71 Affon:232., Silva
Reg. 10.651

-	 f
(Reg. 10.651 ".292f

Na realidade, várias são as razões que poderíamos "-----
apresentar contrariamente ao projeto em tela, versando desde ausência de
uma melhor-redação para o texto legal, até mesmo envolvendo questões de
cunho social, pelo qual solicitamos escusas pela brevidade, justificado pelo
minguo lapso temporal para apresentação de manifestação.

Do exposto, s.mj., esta assessoria jurídica
manifesta-se contrariamente à aprovação no Projeto de Lei nos moldes que
se encontra.

LIMPURB-AJ em 16/05/02

e.,

VINÍCIUS MORENO MACRI
Assistente Jurídico

-LIMPURB

LIMPURB - PROTOCOLO

* 17 /05 /02 *

23.40.201-6

r
erm.,-Ineras

ENTRADA
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- 17/maio/02

RA DE LIMA

GLUds.
(sgmatI759)

rniaw	 Folha n.o .0.2	 do Proc.IÇÕPIAlin.cadWi:Usa.
faIRE SUELI UELLERO R 1/4443/XiIGABA

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAUL"- "a- 
SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS	 Folha — /r- do

DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBANA
Processo n°	 ‘Va
Maria T, -4-eza Affonso da Sil

Reg. 10.651	 "7-2--V"

FIs.	 07

Do Fax/Memo N°. 759/SGM/ATL/02 em_17 / 05_/ 02 (a) 	
"

• . • A.,

Assunto:	 Projeto Lei 719/01 — Pronunciamento conclusivo — Define e
penaliza o desperdício de água.

410 SGM/ATL
Senhora Assessora

Retomamos o presente com as informações prestadas
pelo Sr. Assistente de LIMPURB-AJ, à apreciação de V. Sa. e demais medidas
julgadas necessárias.

Diretor de Departaffiknto Técnico
LIMPURBN•



A competência para 1i ali: 	 ne.:ss.;es casos, arnbérn é

.Gt.".. •
2.N/PMDCI"sess°1 ,‘No:

og3

merrw. r tílbrAM-AIL

n75istsits,T.A.tr,oa,
int:	 --
Ass.;	 n" 719/01. •

PRE.rElTURA DO 1\iltiNiC.:1Pi0 DE
n.0,.............00z-o.209347 O *

Folha n . o „IQ_ do proc

Sr:GRETARA r fM Pi..i:-.KFTERITAÇÃO DAMÃO-11=W\
ASSEis3tiMit.1 Técnica de Assuntos Jurídicos

F Is Nnu 	

jCOPIAIjCOPIAI

em 0U/0112002	 (a)

To" Ixf. IP.. I

Folha n° —\/ 6 7-- do

. Processo n°
Maria Ture.va Affonso da Silva
•Reg. 10.651 —7727

SISIATAJ
Asse51;ot Chefe •

Através do presente expediente, SGM — ATL olicita o
pronunciamento conclusivo desta Pasta a respeito do Pl. n° 0719/2001, que
ddinee perializ.z.-1 o desperdício de água e da outras provid&ricias:

Assim, define o art. 1(' desse projeto os atos que
cariaç;terinm clen;peFdleio de água: "iaviv calçada, fachada ou painel ou
veicule, utilizando•si:: de mangueiras comuns; manter torneira
dosnecessarii3snente abada: negligenciar cobre vwzamento em tubulação
hidráulica", aplicando-se (qual o Órgão?) muita (a quem?) por esse.
cie:g:ef-díciú.

Como se•$	 lei nao é clara qt.5).rito ao sujeito passivo e
;untow3:-')(4c1;ic aultrunte.

AiÓntciisco,o .rs.rt. 37 c_F: Lei 10.315187 já dispõe ser
proibido lavar ou ITAUffr NiCi i:":1-dei, ou qualQuer tipo de eqdpamento em vias e'.
loçwadourof:-. F.-3(Ablicos, sendo corripeténcia de Limpurb essa lisw.dização, nos
lcri•rios do dispoMo rio liiect Mo ri" 4-0.0 ,1G, de 15111100.

Ouantu ã la.vagein d alcadas, o pai ágrafo único do art. •
2G dessa mesma	 que 1.± 4.4 íigt,tas de k-..vfp de prédios cuja .
G-oi •-ts;i:FuJj;-'g,to não permita o r..-:-.-icoarnento w;;_!;.--J. o interior, poderá ser utilizada na
',J.:A/agem e linot. 	dez.;de que	 feia entre as 22 horas e 8.00
c, rik) perif neta) cei -dual et-lite 23 e 7 1-1(wa, krgilbérn da competência de ..
LimpuL,.

As.:;siísí), riac, poderá o projeto em tela considerar
rn como dc.:srerdiuic) OU def.4ric;:creidadca, OITI todos OG casos, como	 .*

&.?..
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•	 [COPIAI n.o	 ?c..4:31...R 4.7

SECRETARIA  DE IMPLEME.WTAÇ,ÂO DAS SUEIPREF:ErillnAS
Asseslsoria Técntca de Assuntos Jurídicos ti,

Fnina n•0—..1.1_. do Proc.
Folha n.o	 do Proc.

ss untos Jurídicos

	

mem SUEU MELLERO R	 4- •- ; otionpt

Tear° I 4 .532-10

	

em 06/01/2002 . (e).	 • _tio Memo. rt" 1v1s/2001-ATI til

Folha n° —	 — do

Processo n°
Maria Tereza

g. e.g. 10.651

/
Affonsora

ReStatn as hipóteses de torneira desneceN;ariamente
aberta ou ricNJligência sobre ‘n.- ,i.zamento em tubulação hidráulica què somente
poderão ser fiscalizadas se estiverem localizadas na calçada, o que será
muito difícil no primeiro caso e de competfficia d;2! Sahet-o, no segundo.

Pelo exposto, cremos que o presente deva ser
encaminhado Limpub para pronunciamento conclusivo nas áreas de sua
competência, sendo que, nos dois últimos casos, cremos inaplicável o
pro¡eto, motivo pelo qual nos pronunciamos contrariamente à suarAprovação..	 .	 •

São Paulo, 08 de janON de 2002.

0#$_ •2 •

MARLE-NE DA FO 'SECA EAF.Int
Assis	 ácntento Tico Jurídica

SISÍATAJ
7 FIPSeni.

4P.

_er	 .

o

n? -IS'
°
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Te4i° 	 504	 . '

Folh	 1a n o	 7

	

— - ---	 do Proc.
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Folha n.o.......1: - :?.... ,---•
do pr
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Folha n°	 s)— do
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1Processo n°
Maria Taci.: Affonsct.da5ilva

- .Reg. 10651 

Sr. Cliete ce Griblnete

Solicitamos a devolução do presente a SGRI —

1:4f.'Ílt,Est:T!
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INÁCIO VEY.S.:= -
RF 11.132

àfg

eaLk,u-- (7)4174-,„e,_

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS SOBRE O PROJETO DE •
LEI N°  9-M/04 	.

•	 Trata-se de projeto de autoria do Vereador c-XL. 	,

No mérito, as comissões designadas nada tem a opor quanto ao teor da
propositura, uma vez que as comissões reconhecem sua importância para o
Município de São Paulo.

O parecer, portanto, é	 •

FAVORÁVEL.

110 Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é
-

FAVORÁVEL



REQUERIMENTO

A ...--

de 20E9

Folha n*Q9-° 	do proc.

01-141 	de 20  of r.

,

Câmara Municip. ar cre Afflird utoIr	 10/50
mr~m•tririr

••

-215

1-

<C

• LO

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja
reduzido de 10 (dez) para 5 (cinco) dias o interstício mínimo entre as audiências
públicas doS ProjetoS de Lei abaixo relacionados, tudo nos termos do parágrafo
único do art. 66, do Regimento Interno desta Casa.

PL 616/99, do Vereador Celso Cardoso (PFL)
Estabelece ao Executivo a obrigatoriedade da apresentação de um plano
destinado a realização da poda anual das árvores plantadas nos
logradouros públicos.

PL 370/01, do Vereador Antonio Paes - Baratão•(PDT)
Dispõe sobre a criação do Programa "Saúde na Escola".

PL 422/01, do Vereador ítalo Cardoso (PT)
Dispõe sobre a assistência médica, odontológica e psicológica, pelo
Sistema Municipal de Saúde, aos presos e adolescentes infratores no
Município.

PL 586/01, da Vereadora Havanir Nimtz (PRONA)
Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de grades de ferro
coletoras de detritos no interior de todas as "bocas de lobo" das Ruas e
Avenidas.

PL 719/01, do Vereador Ricardo Montoro (PSDB)
Define e penaliza o desperdício de água.

PL 91/02, do Vereador Alcides Amazonas (PC do B)
Estabelece a substituição dos veículos de motor dianteiro que operam no
sistema de transporte coletivo por ônibus no Município de São Paulo por

27 JAN 2003



Folha n•  21 	do proc.

rotintltdkAglf***
n•.	 De léc.

Câmara Municzpal N'ao Taulo

• SÉ MENTOR
Líder do Governo

outros de motor traseiro.

PL 117/02, do Vereador Devanir Ribeiro (PT)
Dispõe sobre a inclusão da disciplina filosofia, nas Escolas Municipais de
Ensino Fundamental - Emefs.

PL 144/02, do Vereador Roger Lin (PPS)
Dispõe da introdução de língua estrangeira nas atividades culturais de
recreação e lazer, com fim de estimular o aprendizado de idiomas, nas
creches e escolas da rede pública do Município de São Paulo.

PL 406/02, da Vereadora Myryam Athie (PMDB)
Disciplina o uso da paisagem urbana para fins de ordenação de

411	 anúncios.

PL 599/02, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. (PSDB)
Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Prevenção e
Tratamento da Hepatite.

Sala das Sessões,



Rod.: 01 Folha: 56

Orador:

Sessão: 223a Extraordinária

Data: 27-12-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

Taq.: Anelise

Câmara Municipal de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

Folha	 do proc.

A.C421.1:Mil.107.0P1
ontin

Ass. Téc. Dir. IV RF 10.750

•

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Está aprovado.

Passemos ao item seguinte.

127 - PL 719/01, do Vereador Ricardo Montoro (PSDB)

Define e penaliza o desperdício de água.

Fase da discussão: 1'.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Solicito

que o Sr. Secretário proceda a leitura do parecer.

- É lido o seguinte:



Câmara Municipal de S
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRA1

Folha n°.-W	 do prim.

O2/Pt1 209/'

maw-An Tanouê MontInt
Ass. Téc. Dir. IV - FtF 10.750

•

Rod.: 01 Folha:57

Orador:

Taq.: Anelise	 Sessão: 223a Extraordinária

Data: 27-12-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Está aprovado.

O Sr. José Mentor (PT) (Pela ordem) -

)Monteiro(

010	 O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro o adiamento dos 127 a 130.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - é

regimental o requerimento. Os Srs. Vereadores que forem favoráveis

ao adiamento permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado o adiamento.

Passemos ao item seguinte.



Câmara Municipal de S *Pata°	 d° Pn3c*
DE PARTAM ENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA RT-10pj_ /43 	

de 2001 

Taq. : Pau l a	 Sessão: 2 10-SE	 Denise A. TenoGtW Mentln,

Data: 25-02-03	 Sem Revisão gítITTa4C 'quigprirajzWa. RF 10.750

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Solicito que o Sr.

S(,:=Ario proceda à leitura do item.

71.	 PL 719/01, do Vereador Ricardo Montoro (PSDB)

Define e penaliza o desperdício de água.

Fase da discussão: 2a do SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

J'

Aprovae.o mediante voto  favorável da maioria absoluta dos

DI.3 da Câmara.



Câmara mu
nicipal de Sa-

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA
P[ph

dkr.zu

Or2dor:Pres

Rad. :01	 Folha:35	 Taq.:Paula	 Sessão:210-SETaq.:Paula	 Sessão:210-SE	 Denise A. Tanoti Montini

Data: 25-02-03	 Sem Revisão WiTctfiLePaPla . 1 G.750.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - A votos o

110 reLerinento de inversão. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

cc . c. 	 stão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nc	 de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Passemos à votação do Projeto de lei 719/01, do nobre

Ve:enr Ricardo Montoro. Não há oradores inscritos; está encerrada

'a . i lissão. A votos c Substitutivo da Comissão de Justiça. Os Srs.

Verreas:.ores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

ac. . ,-?s que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

Pausa) Está Eprovado na forma do Substitutivo da Comissão

de Justiça. Vai à sanção.

Há sobre a mesa....
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
li

Papel para lrttomaçâo. rubicado no folha

do processo n* 	  .2.01 	 )1, 03 , 03	 (a

Denise A. Tisnouye Montinl
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

À LEG. 3— SR. CHEFE:

O substitutivo da Comissão de Constituição
e Justiça, às fls. 5/6, ao presente projeto, foi aprovado em 2'
discussão e votação na 242 9 Sessão Extraordinária, de 25 de fevereiro
do corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

27/02/03

BRENO GA ELMAN
Assessor Técnico L islativo Chefe

ATM

RECEBIDO Rd LEG3
03/03

Às 3650 b.

efiEbSA LEON:LDÀ ZkdARIAS ALVES
Encanesada de Setor
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Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro

e carta de lei.

27/02/03

JOSÉ CREWM(NOUZA sAwros
Chefe de SeOlo Técnica IV Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

27/02/03

Ál/
'Paula Kawase
Oficial 149141M4119

•

• • •-.•	 , •	 •

SEGU	 	 juntado)	  nesta data, À	  documento 	 e papel para Informaçâo, rubricado ----

sob folha .JL. 	 )5, ,:;14



AR FILINO/TATTO
Presidente

FeShe rxr do proc.
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CAMARA MUNICIPA i .4 è ' 4 • O

São Paulo, ae de -NCIA-r 	 de 2003.

on cr.o N . 0077/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 25 de fevereiro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 719/01,
de autoria do Vereador Ricardo Montoro, que define e veda atos de desperdício de
água no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/pk



	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 25 DE FEVEREIRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 05/06 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 719/01).

(Ver. Ricardo Montoro - PSDB). Define e veda atos de desperdício de água no

Município de São Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica vedado no Município de São Paulo o desperdício

de água caracterizado pelos seguintes atos: I — lavar calçada, fachada de imóvel ou

painel nela instalado utilizando-se de mangueira comum; II — lavar veículo dentro de

imóvel com mangueira comum; III — manter torneira desnecessariamente aberta; IV —

negligenciar sobre vazamento em tubulação hidráulica. Art. 2° - A inobservância do

disposto na presente lei acarretará multa de R$ 100,00 (cem reais), atualizada

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício

anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado

por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Art. 30 - As

despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, ..... Patelka.w.eM 	 , Oficial
Oficial Legislativo

Legislativo, padrão "QPA-09-B" extraí a resente cópia fielmente de fls. do livro
ROSMARI CURY	 e*, ~OS

competente n° 55 e digitei. Eu, 	  - •	 14ente. 	 , Assistente de Chefia Técnica,

padrão "QPA-10-D" a conferi. São Paulo, 27 de fevereiro de 2003. Chefe da Seção

Técnic de Preparo e Registro de Documentos Legislativos, JOSÉS~SANTOS
_	 •••	

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da
Chefe de Saã, o Técnica IV S~

aa) Arselino Tatto; Jooji Hato; Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie.
Eliseu Gabriel; Edivaldo Estima.	 \00',

(

l‘fn
JCSS/pk	 O"' ,

I 8	 Foit. na.	 .dnss	  . proc.- O F - I. E:- C 3	
na ei '	 •d	

O 1OFICIO N. 0077 /200'3 .	 *
. COARI CURY ALVES DOS SkirCe

'' • - ‘1 1.:.L' zu:^

4 ff ..CAMARA MUNICIPAL •

Vjsto , --Serh—tetzrtereterzolla 	 Dir
,DIrotor Téc. Depte.

CâmarkiVruniCipal de São Paulo.-

Visto , lia
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CÂMARA MUNICIPAL librE-5~*".°441194 
VAd.

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

Define e veda atos de desperdício
de água no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de fevereiro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica vedado no Município de São Paulo o desperdício de
água caracterizado pelos seguintes atos:

I — lavar calçada, fachada de imóvel ou painel nela instalado
utilizando-se de mangueira comum;

II — lavar veículo dentro de imóvel com mangueira comum;
III — manter torneira desnecessariamente aberta;
IV — negligenciar sobre vazamento em tubulação hidráulica.

Art. 2° - A inobservância do disposto na presente lei acarretará multa
de R$ 100,00 (cem reais), atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

•Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de fevereiro de 2003.

O Presidente,

•

JCSS/pk
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São Paulo, 06 de março de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 77, de . 06.03.2003,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relatiya ao
Projeto de Lei n° 719/01, de autoria do Vereador Ricardo Montoro.

RECEBO°
SGNI/ATL,
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MARLENE GIMENE.I.S GIRALDES
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O VETO

recebimento acuso, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica

da lei decretada por essa Egrégia Câmara, na sessão de 25 de fevereiro de

2003, relativa ao Projeto de Lei n°719/01.

Proposto pelo Vereador Ricardo Montoro, o te o

aprovado objetiva definir e vedar atos que caracterizem desperdício d água

no Município de São Paulo, impondo a cominação da multa de R$ 1 ,00 (cem

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS

reais) aos infratores, anualmente reajustada pela variação do In, ce de Preços

ao Consumidor Amplo - IPCA, do IBGE.

Entretanto, não obstant: os ,r-• * rios propósitos

que certamente nortearam seu autor, a medida, : co' ormidade das razões a

seguir aduzidas, é inconstitucional, ilegal e cont ia ao interesse público, não

reunindo, dessa forma, condições para á sua conversão em lei,_ .pelo„ quearie-

Sc .>) Plicação e

Ediçae de At-.is - DT-10

2 02 ABR 2003

ormidade das razões a
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vejo na contingência de vetá-la integralmente com supedâneo no artigo 42, §

1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Com efeito, embora oportuno o intuito de evitar-se o

desperdício de água, a propositura aprovada emprega expressões de conteúdo

vago e impreciso, além de não contemplar parâmetros objetivos necessários à

viabilização da ação fiscalizatória, circunstâncias estas que, a toda evidência,

impedem a sua futura aplicação, tornando inócua a permanência dessa

normatização na legislação municipal.

É o que se verifica nas expressões "mangueira

comum" e "torneira desnecessariamente aberta". Como aferir, para fins de

fiscalização, o que seja uma mangueira comum e quando uma torneira se

encontre desnecessariamente aberta? Haverá, com toda a certeza, uma

infinidade de definições e de juízos de valor a esse respeito, dependendo do

ponto de vista de cada intérprete, todos válidos em face da ausência, no texto

da lei pretendida, de parâmetros ou critérios seguros e objetivos que

possibilitem a explicitação da sua correta operacionalização, dando margem ao

surgimento de legítimos e fundados questionamentos, seja na via

administrativa, seja na via judicial. Daí a contrariedade da medida ao interesse

público.

À idêntida conclusão remete o fato do projeto

silenciar sobre as possíveis exceções às condut. in - ion -,* por ele

tipificadas, como é o caso da lavagem de calçada - , med../te ilização de

"mangueira comum", na ocorrência de enchente- $ e venha a depositar

grande quantidade de lama nas áreas exteriores e interiores das residências
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artigo 37, "caput", da Constituição da Repúbli qual m jungidas

todas as atividades sob a incumbência do Po ás de cunhor Público, inclusi

legislativo.

SOlange Rainurie dos-N3TIos
Assistente Téc. Direçã ..) IV

•	 RF MUI

atingidas. Essa e outras situações similares não deveriam ser excepcionadas

da propositura, sob pena dos munícipes virem a ser duplamente penalizados?

Por outro lado, no caso da proibição de lavagem de

veículos dentro dos imóveis com "mangueira comum" (artigo 1°, inciso II), como

garantir o cumprimento da lei na hipótese da referida lavagem ocorrer em

áreas dos imóveis inacessíveis à ação fiscalizatória? Do mesmo modo, em se

tratando de negligenciamento com relação ao vazamento em tubulação

hidráulica (artigo 1°, inciso IV), como penalizar os munícipes que desconhecem

tais vazamentos, em especial quando verificados nas tubulações localizadas

sob o solo ou no interior das partes estruturais das construções?

Mas não é só. Não bastasse a apontada

contrariedade ao interesse público, constata-se que as imperfeições da

propositura conflitam com o comando inserto no artigo 11 da Lei

Complementar n° 95/98 (dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a

consolidação das leis, conforme determinado pelo parágrafo único do artigo 59

da Constituição Federal, bem como estabelece normas para a consolidação

dos atos normativos que menciona), segundo o qual as disposições normativas

devem ser redigidas com clareza e precisão.

E mais: como corolário dessa ilegalidade, resta

afrontado o salutar princípio da estrita legalidade administrativa, pr vista no
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Impende observar, por fim, que a matéria objeto da

disciplina em exame melhor atingiria os seus fins mediante a implementação

de programas educativos vocacionados para a conscientização da população

em geral quanto à necessidade da racionalização do consumo de água

potável, diante da sua notória escassez na atualidade.

Nessas condições, evidenciadas as razões que me

conduzem a apor veto total à medida aprovada, devolvo o assunto à

apreciação dessa Egrégia Casa de Leis que, com seu costumeiro descortino,

dignar-se-á a reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e distinta wnsideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo
Senhor ARSELINO TATTO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/W4/sff
Veto 7T9-01
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 25 DE FEVEREIRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 05/06 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 719/01).

(Ver. Ricardo Montoro - PSDB). Define e veda atos de desperdício de água no

Município de São Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica vedado no Município de São Paulo o desperdício

de água caracterizado pelos seguintes atos: I — lavar calçada, fachada de imóvel ou

painel nela instalado utilizando-se de mangueira comum; II — lavar veículo dentro de

imóvel com mangueira comum; III — manter torneira desnecessariamente aberta; IV —

negligenciar sobre vazamento em tubulação hidráulica. Art. 2° - A inobservância do

disposto na presente lei acarretará multa de R$ 100,00 (cem reais), atualizada

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício

anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado

por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Art. 30 - As

despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 4° - Esta lei entra erivigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, 	 PaulaW;wase 	 , Oficial
Oficial Legislativo

Legislativo, padrão "QPA-09-B" extraí 	 resente cópia fielmente de fls. do livro

competente n° 55 e digitei. Eu, 	 SANTO Assistente de Chefia Técnica,

padrão "QPA-10-D" a conferi. São Paulo, 27 de fevereiro de 2003. Chefe da Seção

tos Legislativos, festc~adttitIZASA

cu	 o T6plio.a IV
partamento dos Serviços Legislativos dare de &dS11,2

r-

JCSS/pk

Legislativo, padrão "QPA-09-B" extraí
ROSMARI • • \competente n° 55 e digitei. Eu,

padrão "QPA-10-D" a conferi. São Paulo,

Técnica	 reparo e Registro de Docu

Visto, 	 SUN JIarIa Vgaq114 	 Diretor ido
flItØár Téc. ()opte.

Câmara Municipal de São Paulo.-

POMAR! • • trid9 I. °
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Obrigado, Caio. Pergunto se há mais

algum presente que se inscreve para falar sobre esse projeto. (Pausa)

Então, está encerrada a audiência pública do PL 616/99, do Vereador

Celso Cardoso.

Passemos imediatamente, então, à audiência pública do projeto

719/2001, do Vereador Ricardo Montoro, que define e penaliza o

desperdício de água, e dá outras providências.

• Peço ao assessor Roberto que faça a apresentação do projeto.

O SR. ROBERTO - Esse projeto de lei, 719/01, de autoria do

Vereador Ricardo Montoro, cujo relator é o Vereador João Antônio,

define e penaliza o desperdício de água no Município de São Paulo e dá

outras providências.

A justificativa do Vereador para a apresentação do projeto é

que a água é riqueza natureza finita e sua escassez ameaça a

humanidade. O comportamento individual e coletivo das pessoas

demonstra, no entanto, não haver consciência dessa realidade concreta.

• O uso abusivo dessa riqueza, além de constituir-se risco crescente ao

desenvolvimento e à proteção ao meio ambiente, representa forte

pressão pela antecipação de investimentos, onerando a atual geração e

comprometendo recursos das gerações futuras.

No uso abusivo enquadra-se... Segue Valéria

5-4
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No uso abusivo enquadra-se o desperdício de água potável,

comportamento social alienado da gravidade dos problemas dos custos de

produção, distribuição e preservação, prejudicado ainda pelos

problemas crônicos a esses adjacentes e pela limitação dessa riqueza.

Nos grandes centros urbanos como São Paulo os resultados

decorrentes de mudança de comportamento no sentido da redução de

consumo são cumulativos e extremamente significativos no contexto

geral da economia.
11111 A posição da Comissão de Constituição e Justiça foi pela

legalidade, com apresentação de substitutivo para adequar a proposta à

melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para retirar da

proposta a vedação da lavagem de veículos com mangueira comum em vias

e logradouros públicos, eis que a norma já consta de forma mais ampla

na Lei 10.315/87.

As características desse projeto de lei são as seguinte:

define como desperdício de água os atos de lavagem de calçada,

• fachadas de imóvel ou painel não-instalados ou veículo utilizando-se

• de mangueiras comuns; manter torneira desnecessariamente aberta e

negligenciar sobre vazamento em tubulação hidráulica. Estabelece

também multa pela inobservância dos dispostos na lei.

O Plano Diretor Estratégico estabelece, em seu artigo 62,

inciso IV, que uma das diretrizes para os recursos hídricos é o

desestímulo ao desperdício, a redução das perdas físicas da água

tratada e o incentivo à alteração de consumo.

A Comissão de Política Urbana fez uma consulta ao Executivo

sobre o projeto de lei, que informou o seguinte: a Limpurb diz que o

5-S
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simples ato de lavar calçada, fachada, painel ou veiculo não

comprovaria o desperdício de água, pois existem casos particulares de

chuvas que levam grande quantidade de barro para as calçadas,

lambuzando, inclusive, veículos. O PL não prevê exceção, o que

configura prevaricação se o funcionário não aplicar a multa. Também o

engessamento do valor da multa faz com que ela só possa ser modificada

por outra lei. A multa também não difere para casos diferentes. Dessa

forma, a Limpurb posiciona-se contrariamente à propositura.

A SIS (?) informa que a propositura não é clara em relação ao

sujeito passivo e ao agente atuante e que já existe legislação a

respeito, cuja fiscalização é competência da Limpurb.

Quanto às torneiras, elas só poderão ser fiscalizadas se

estiverem localizadas nas calçadas e se houver vazamentos. Assim,

também SIS posiciona-se contrariamente ao projeto de lei.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Está aberta a palavra em relação ao

PL 719101, do Vereador Ricardo Montoro. (Pausa) O assessor do

Vereador, José Inácio, fará uso da palavra.•	 O SR. JOSÉ INÁCIO - A propositura, pela própria exposição

feita, contempla um interesse, uma necessidade da Cidade em se

preservar esse recurso que aparentemente é farto, mas, na verdade,

todos sabemos que é extremamente limitado em todo o planeta.

Estranho a posição que o Executivo apresenta. Se já existe a

legislação e se Limpurb já é responsável, por que nós ainda temos

:canto desperdício evidente, evidenciado, presente em nossa cidade, em

vários locais? Alegar em função de uma situação de extrema

particularidade, como o enlameamento por causa de uma situação de



Rod. V20 Folha:3 Taq.:Valéria	 Comissão de Política Urbana (AUDIÊNCIA
PÚBLICA) Data: 30-1-03 	 Sem Revisão da Taquigrafia

eeinzuza, CÁfunicipal de dão taitto
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-I0

'olha — 4,2 -	 do

1
Pr so n°	 V°/
Maria Tereza Aff_72sloSilva

10.651 .
	 —r

•

chuvas fortes e inundações, isso me parece o detalhe do detalhe no

projeto de lei. Isso, talvez, num decreto, numa regulamentação, que se

possa apoiar nessa lei, se pudesse até detalhar essas situações

específicas.

Mas o objetivo do projeto é um só: evitar o desperdício. Por

isso é que também, com relação ao outro aspecto levantado

contrariamente, não foram estabelecidas multas diferenciadas. Porque

111 as diferenciações colocadas são meros exemplos de situações de

desperdício. O detalhamento disso certamente será estabelecido num

decreto.

Então, a expectativa do Vereador é que realmente se coloque em

uma legislação clara para a população, de visibilidade única, a

questão do desperdício, exemplificando algumas situações em que o

Executivo terá condições de regulamentar para que possa ser

operacionalizado da melhor forma possível. É só, obrigado.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Obrigado, José Inácio. Alguém mais

111	 se inscreve para falar sobre o projeto? (Pausa) De fato, a economia da

111	 água é uma questão absolutamente fundamental hoje na Região

Metropolitana de São Paulo. A questão toda que vejo em relação ao

projeto e como viabilizar essa fiscalizar e essa penalização. Tenho

dúvidas a respeito da viabilidade de se cumprir uma lei desse tipo,

embora a questão seja absolutamente meritosa. Acho que a questão do

reuso da água também nessas situações seria uma outra opção importante

para ser talvez melhor desenvolvida no Município.

Alguém mais se inscreve sobre esse projeto de lei? (Pausa)

Caso contrário, vamos dar por encerrada a audiência pública
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infelizmente com muito pouca participação, embora os projetos sejam

bastante importantes.

São três projetos da área de meio ambiente que nós debatemos

hoje - o PL 586, da Vereadora Havanir Nimtz; o PL 616/99, do Vereador

Celso Cardoso, e o PL 719/01, do Vereador Ricardo Montoro.

Então, está encerrada esta audiência pública. obrigado.

•

•
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,
Assistente Parlamentar

RI? 100.453

•

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°C	 4(7/0 	 r)s- /0(0/ 20 0 	 (a) 	

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 264a Sessão Ordinária, de 19 de junho do corrente.

25/06/2007

—
Ângela BoRriZildreoni

Secretária e poio Legislativo
SGP 2

\f‘.

f‘(.,



As	 `:..7J° 

RECEBIDO EM SGP-23

EM  03 f,0 /01

C

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 04.07.2007.

JOSE CR
isr_C;i),.),Ti o souz7sANTOS

Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 04.07.2007.g(i,k
St
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no- -RA MUNICIPAL DE CÂMA

SAO PAULO
São Paulo, Ciai de agosto de 2007.

23- OF-SGP23
23- 3871/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 19 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto
pelo Executivo à lei que define e veda atos de desperdício de água no
Município de São Paulo, e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício ATL n o 125, de 10 de abril de 2003, referente ao PL no
719/01, de autoria do Ver. Ricardo Montoro.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Ar4ONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

2SS/rcas



4 KIN	 Folha	 proc.
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CAIARA MUNICIPAL DE AgéfifFarrgirtrUrat71"--

SAO PAULO
São Paulo, 02 de agosto de 2007.

Recebi ofício SGP-23 no 3871, de

02/08/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n O 719/01, de autoria do Ver.

Ricardo Montoro.

06 AGO 2007
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Papel para informaçã rubricado com folha n

ROSMAÉI 405 S DOS SANTOS
og,	 200" (a) 	

Agente e '';'t sio Leeislativn

do processo n 0 413 /200
ES DOS SANTOS
io Legislativo

o

LI

ãrnara AuzicOaia ,7ã0 At%

À SGP-33 — Arquivo Geral,

Para arquivamento.

c=' ' /08/07

JOSÊSANTOS
CrOWUR TINO sout

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

•



Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n° 	  22fokla dp informação
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1. Gumauskas
100927

CAILIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SGP.33 -ARQUIVO GERAL

Papel para informação, rubricado como folha n° 49
do processo 01-719 de 2001 10/08/2007	 4

N. Gumauskas
100927

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 49 fls.
Arquivado em 10/08/2007
O Funcionário	 __ i
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